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Arinos admite 
adiar entrega 

de anteprojeto 
Rio — O nrpsiriente ria Rio — O presidente da 

Comissão Provisória de 
Estudos Constitucionais, 
Afonso Arinos de Melo 
Franco, admitiu ontem que 
poderá solicitar ao presi­
dente Sarney a dilatação do 
prazo para a conclusão do 
anteprojeto da nova Carta 
se até julho não tiverem si­
do concluídos os trabalhos. 
Segundo ele, a medida jà 
foi necessária em outros 
países e "sobretudo numa 
fase como a nossa que nem 
é ainda da Constituinte, 
mas pré-constituinte". 

Os membros da Comis­
são se restringiram ontem 
durante reunião no Hotel 
Glória aso artigos relativos 
ao capítulo que trata da 
"Ordem Económica", cu­
jos debates em torno da re-
dação final foram iniciados 
na última rodada de reu­
niões. 

Atendendo a apelo de en­
genheiros e técnicos da Pe-
trobrás, Afonso Arinos e 
Barbosa Lima Sobrinho en­
camparam as sugestões 
propostas e, com emenda 
apresentada pelo jurista 
Miguel Reale, chegaram a 
uma definição sobre o mo­
nopólio de petróleo, gás na­
tural e matérias nucleares 
e demais matérias fósseis. 
O monopólio não abrange­
rá apenas a pesquisa e la­
vra, mas também a refina­
ção, o processamento, o 
transporte marítimo e por 
condutos do petróleo e do 
gás natural. Os materiais 
nucleares e demais mate­
riais fósseis localizados no 
território nacional, in­
cluídas a sua industrializa­
ção e comercialização, fo­
ram objeto de emenda 
apresentada pelo conse­
lheiro José Alberto As­
sumpção, com a justificati­
va de que o Brasil possui 
mais de 300 |mil toneladas 
de reservas de urânio. 

A União poderá também 
autorizar os Estados e Mu­
nicípios a realizar os servi­
ços de canalização do gás 
natural por ela explorado. 
A canalização do gás natu­
ral, prevê ainda o dispositi­

vo proposto pela Comissão, 
obedecerá a projeto previa-
mento acordado pela União 
com Estados e Municípios 
cujo território for atraves­
sado. 
SOLO 

Os conselheiros aprova­
ram dispositivos relativos 
à propriedade do solo, de 
acordo com o entendimento 
que prevaleceu, a explora­
ção e aproveitamento das 
jazidas, minas e demais re­
cursos minerais e dos po­
tenciais de energia hidráu­
lica dependem de autoriza­
ção ou concessão federal, 
que só poderão ser concedi­
dos a brasileiros ou socie­
dade organizadas no Pais, 
com maioria de capital e 
controle brasileiros. 

As jazidas, minas e de­
mais recursos minerais e 
os potenciais de energia hi­
dráulica são propriedade 
distinta da propriedade do 
solo, sendo o subsolo pro­
priedade da União. Segun­
do a interpretação de mem­
bros da Comissão, isto sig­
nifica que as jazidas e de­
mais tipos de exploração 
serão nacionalizados. A 
preocupação foi com parti­
cipação minoritária do ca­
pital estrangeiro e a garan­
tia de propriedade pela 
União. 

Na parte referente à pro­
priedade territorial rural, 
houve consenso em torno 
da emenda apresentada pe­
lo jurista Miguel Reale, no 
sentido de que é assegura­
do a todos, na forma da lei, 
o direito à propriedade ter­
ritorial rural, condicionada 
pela sua função social". 


